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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº. 109/2010
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Opina favoravelmente ao reconhecimento do Curso de Licenciatura Plena em História da Universidade Estadual do Piauí, Campus  Professor Alexandre Alves de Oliveira, Parnaíba, Piauí.

PROCESSO CEE/PI Nº. 013/09

INTERESSADA: Universidade Estadual do Piauí - UESPI
ASSUNTO: Reconhecimento de Curso de Graduação 

 I - RELATÓRIO

Pelo p.p. a magnífica reitora da UESPI solicita o reconhecimento do Curso de Licenciatura Plena em História do Campus Professor Alexandre Alves de Oliveira, da cidade de Parnaíba, Piauí. O curso sob análise teve sua oferta autorizada na forma da Resolução Consun nº 007/2007, retroativamente a 09/09/2005, tendo iniciado suas atividades no segundo semestre de 2006 (fls. 07). 
A solicitação de reconhecimento foi protocolizada em 13 de janeiro de 2009, cujo processo teve sua tramitação alongada no tempo, por decisão deste plenário, como fica demonstrado às linhas e folhas seguintes.  
A presente propositura foi protocolizada neste Conselho trazendo como documento central uma espécie de dossiê (fls. 03 a 101), cujo núcleo não diz respeito às condições de oferta (estrutura e dinâmica) do curso que se pretende reconhecido, contudo, uma cópia do Projeto Político-Pedagógico do curso de Licenciatura na mesma área ofertado no campus-sede da Instituição, em Teresina (fls. 34 a 98). 
Este Conselho designou Comissão Verificadora com vistas a presente solicitação, na forma da Portaria ADM / CEE / PI n° 003 / 2009 (fls. 103), a qual apresentou relatório datado de 27 de junho (fls. 104 a 123). 
Em 13 de julho de 2009, por considerar deficiente o aporte informativo do corpo processual autuado e em face das recomendações/condicionalidades opostas pela Comissão Verificadora (fl. 123), propusemos a conversão da matéria em diligência (cf. fls. 125), o que foi acatado pelo plenário, encaminhando-se-lha à UESPI, para dispor.    

De sua parte, a UESPI responde na forma do Ofício GR/UESPI nº. 0041/2010, de 26 de janeiro de 2010 (fls. 127 a 129), informando que (a) o Projeto Pedagógico está em fase de elaboração e que virá contextualizado “conforme a realidade do Campus” de Parnaíba (b) encontram-se em fase de contratação a aquisição de novos títulos para o acervo bibliográfico do Campus (fls. 128), a par com a informação que seriam R$ 10 mil reais para livros de História, o que, de resto, não está evidenciado nos documentos de compra ora citados (c) o Campus dispõe de 5 (cinco) computadores ligados à rede mundial e disponíveis aos estudantes na Biblioteca, além de outros, de diversos setores, inclusive do EaD, que podem ser utilizados pela comunidade mais ampla mediante prévio agendamento (d) dispõe de 04 professores efetivos, sendo um recentemente remanejado do campus Torquato Neto, de Teresina, com qualificação em nível de doutorado. 
No geral, em que pesem os esforços com vistas à obtenção dos elementos processuais necessários à correta e mais segura apreciação do pleito em tela, isto não se configurou, de todo; os elementos descritivos das três dimensões básicas da estrutura e  dinâmica do curso a reconhecer, a UESPI não conseguiu sistematizá-las em seguro proveito da apreciação desta relatoria, ou que fosse de uma Comissão Avaliadora: organização didático-pedagógica do curso; perfil melhor caracterizado dos corpos docente, discente e técnico-administrativo da comunidade acadêmica da unidade de ensino; e infraestrutura que serve de apoio ao curso.   
Este é o Relatório, sucinto, pois, como se vê, sem lastro substantivo para elaborações mais acuradas e consistentes em relação ao requerido.
II - CONCLUSÃO E VOTO 
São pouco substantivas as evidências documentais oriundas da UESPI, presentes na instrução destes autos, que respaldem uma decisão com a necessária responsabilidade que a tarefa requer, isto é, o reconhecimento ora pretendido. Importa, contudo, ter presente, que o curso de Licenciatura Plena em História sob foco, no campus de Parnaíba, é uma experiência real, com sinais de bons êxitos em seu percurso, em que pesem vários indícios de fragilidade facilmente observáveis em sua estrutura e funcionamento, uma delas a condição de semi-informalidade que revela sua existência. Em face dessa constatação, e para estimular os seus agentes na busca de soluções imediatas para acertar-lhe ainda mais o passo, somos de parecer favorável ao reconhecimento solicitado, até 30 de novembro de 2012. E por estarmos no contexto do processo de recredenciamento dessa IES, desde já passamos a aguardar a constituição de documento mais completo sobre suas condições gerais de funcionamento, dos seus diversos campi e núcleos e em particular, idem, sobre as condições de oferta de cada curso. No caso do curso de História agora examinado, é providência mínima e urgentíssima que tenha e seja apresentado o Projeto Pedagógico próprio, sem o qual baldadas serão, por exemplo, as tentativas de fazer avaliações institucionais conseqüentes e assestar medidas qualificadoras para o futuro. O corpo docente é ainda falto de maior número de profissionais efetivamente nomeados e engajados nas atividades do curso. Idem, no que diz respeito à qualificação titulada deles, ficando claro que temos presente o esforço institucional em busca de tais objetivos. No particular, para cumpri-las regiamente, debruce-se o curso sobre as recomendações da Comissão Verificadora já referidas; e no geral, apresente, pois, o próprio campus, um Plano de Trabalho que contemple as demandas urgentes do seu conjunto de cursos e, no caso, da Licenciatura agora reconhecida sob condições que não haverão de ser tomadas como meramente rebarbativas. Acolha-se, ademais, o núcleo de decisão da espécie tomada por este egrégio Conselho, em sede processual – e relativa a diversos cursos para, “no âmbito dessas recomendações, deixar esclarecido que cópia do plano mencionado deve ser encaminhada ao Conselho Estadual de Educação para fins de subsidiar a ação regulatória de sua competência junto à Universidade”.   
 É o voto, s.m.j.
 
              Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO” do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 5 de abril de 2010.

 
Antonio Fonseca dos Santos Neto – Relator
O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer do relator.

Consª. Eliana Maria Mendonça Sampaio.
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